
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202202/0034

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Paços de Ferreira

Vínculo: CTFP a termo resolutivo incerto

Duração:

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior

Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1215.93€

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Técnicos Superiores - Área de atividade de Terapia da  Fala, para apoiar as 
crianças da Educação Pré-Escolar e os alunos do ensino básico, atuando de 
forma complementar e articulada com os técnicos do PIICIE e dos Gabinetes de 
Orientação Vocacional, em situações de insucesso escolar e de risco social ; 
Aplicar  rastreios de competências necessárias à aprendizagem, no âmbito da 
fala na educação pré escolar; Avaliar as crianças sinalizadas pelos Educadores de 
Infância, professores do 1º CEB e outros técnicos; Intervir grupal ou 
individualmente junto das crianças sinalizadas; participar no processo de 
monitorização e avaliação do cumprimento de objetivos e metas do projeto; 
Elaborar relatórios de apoio à definição e avaliação dos planos individualizados 
de apoio; participar na monitorização e acompanhamento da execução dos 
planos de apoio individualizados.  Contrato de trabalho a termo incerto - o 
contrato terá a duração do projeto "Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar, promovido pela CIM do Tâmega e Sousa" 

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

CTFP a termo resolutivo certo

CTFP a termo resolutivo incerto

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação da Câmara Municipal de três de dezembro do ano de dois mil e 
vinte e um e da Assembleia Municipal de dez de dezembro do ano de dois mil e 
vinte e um, em reuniões ordinárias, conforme previsto nos artigos 4º e 9º do 
Decreto Lei nº 209/2009 de 3 de setembro

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
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Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Terapia da Fala

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Saúde Terapia Terapêutica da Fala

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Paços de 
Ferreira

2 Praça da República, 46 4590527 PAÇOS 
DE FERREIRA

Porto                    
              

Paços de Ferreira   
                   

Total Postos de Trabalho: 2

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Praça da República 46, 4590-527 Paços de Ferreira

Contacto: 255860700

Data Publicitação: 2022-02-01

Data Limite: 2022-02-15

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Diário da República nº 22, 2ª Série, de 1 de fevereiro de 2022, Parte H, Aviso nº 
2239/2022

Texto Publicado em Jornal Oficial: Aviso Município de Paços de Ferreira Torna-se público, que por deliberação da 
Câmara Municipal de três de dezembro do ano de dois mil e vinte e um e da 
Assembleia Municipal de dez de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, em 
reuniões ordinárias, conforme previsto nos artigos 4º e 9º do Decreto Lei nº 
209/2009 de 3 de setembro, foi aprovada a abertura de procedimento concursal 
comum para recrutamento de seis Técnicos Superiores, de várias áreas de 
atividade, para implementar o Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar no concelho de Paços de Ferreira, nos termos do mapa de 
pessoal em vigor, abertos a candidatos com vinculo de emprego público por 
tempo indeterminado, a termo, ou sem vinculo de emprego público. Foi 
consultada a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA), 
para o Município de Paços de Ferreira, em cumprimento do disposto nos artigo 
16.º e artigo 16.º -A do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, foi 
prestada a seguinte informação: “A Comunidade Intermunicipal do Tâmega e 
Sousa não procedeu à constituição da EGRA para os seus municípios” devendo 
ser aplicado o regime subsidiário previsto no artigo 16.º -A do DL 209/2009, 
alterado pela Lei n.º 80/2013, de acordo com a informação da DGAL e 
homologado pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014.”. Pelo exposto, encontra-se aberto procedimento concursal 
comum para contratação a termo resolutivo incerto, com vista ao preenchimento 
de seis postos de trabalho de Técnico Superior das seguintes áreas de atividade 
e de acordo com a caracterização dos postos de trabalho: Ref. A – 2 Técnicos 
Superiores - Área de atividade de Terapia da Fala, para apoiar as crianças da 
Educação Pré-Escolar e os alunos do ensino básico, atuando de forma 
complementar e articulada com os técnicos do PIICIE e dos Gabinetes de 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

Orientação Vocacional, em situações de insucesso escolar e de risco social ; 
Aplicar rastreios de competências necessárias à aprendizagem, no âmbito da fala 
na educação pré escolar; Avaliar as crianças sinalizadas pelos Educadores de 
Infância, professores do 1º CEB e outros técnicos; Intervir grupal ou 
individualmente junto das crianças sinalizadas; participar no processo de 
monitorização e avaliação do cumprimento de objetivos e metas do projeto; 
Elaborar relatórios de apoio à definição e avaliação dos planos individualizados 
de apoio; participar na monitorização e acompanhamento da execução dos 
planos de apoio individualizados. Contrato de trabalho a termo incerto - o 
contrato terá a duração do projeto "Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar, promovido pela CIM do Tâmega e Sousa" Ref. B – 2 Técnicos 
Superiores - Área de atividade de Serviço Social, para apoiar as crianças da 
Educação Pré-Escolar e os alunos do ensino básico, atuando de forma 
complementar e articulada com os técnicos do PIICIE e dos Gabinetes de 
Orientação Vocacional, em situações de insucesso escolar e de risco social ; 
proceder à mediação na comunicação e relação na tríade: 
Escola/Família/Comunidade, tendo no centro os alunos e as suas necessidades 
de intervenção; Elaborar relatórios sociais de apoio à intervenção junto da 
criança/ jovem e família; articular com as outras estruturas de parceria do 
território, com intervenção na área da família e da promoção e proteção dos 
menores; participar na monitorização e acompanhamento da execução dos 
planos de apoio individualizados; participar no processo de monitorização e 
avaliação do cumprimento de objetivos e metas do projeto. Contrato de trabalho 
a termo incerto - o contrato terá a duração do projeto "Plano Integrado e 
Inovador de Combate ao Insucesso Escolar, promovido pela CIM do Tâmega e 
Sousa"; Ref. C – 2 Técnicos Superiores - Área de atividade de Psicologia, para 
apoiar as crianças da Educação Pré-Escolar e os alunos do ensino básico, 
atuando de forma complementar e articulada com os técnicos do PIICIE e dos 
Gabinetes de Orientação Vocacional, em situações de insucesso escolar e de 
risco social ;Participar no processo de monitorização e avaliação do cumprimento 
de objetivos e metas do projeto; Aplicar rastreios de competências necessárias à 
aprendizagem, às crianças de 5 anos; Proceder à avaliação psicológica dos 
alunos das escolas do concelho através da aplicação de baterias especificas 
adequadas; Contrato de trabalho a termo incerto - o contrato terá a duração do 
projeto "Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar, 
promovido pela CIM do Tâmega e Sousa"; Âmbito do recrutamento: em 
cumprimento do nº 3 e 4 do artigo 30º da LTFP, os recrutamentos são abertos a 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, a termo, ou a candidatos sem vínculo de emprego público. 6- 
Local de trabalho: as funções serão exercidas na área do Município de Paços de 
Ferreira; 7- Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17º da LTFP, anexo 
da Lei nº 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação: Nacionalidade 
portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, Convenção Internacional 
ou lei especial; 18 anos de idade completos; Não inibição do exercício de funções 
públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções; Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 
7.1. Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profissional: 
Ref. A: Licenciatura pré-Bolonha ou mestrado integrado pós-Bolonha em terapia 
da fala Ref. B: Licenciatura pré-Bolonha ou mestrado integrado pós-Bolonha em 
Serviço Social Ref. C: Licenciatura pré-Bolonha em Psicologia ou mestrado 
integrado em Psicologia, pós-Bolonha, inscrição na Ordem dos Psicólogos (OPP) 
como membro efetivo 7.2. Requisitos legais especialmente previstos para a 
titularidade da categoria: apenas poderá ser candidato ao procedimento quem 
seja titular do nível habilitacional. Os candidatos possuidores de habilitações 
literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, 
em simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspondente 
ao reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável. 7.3. Os candidatos deverão reunir os requisitos referidos 
até à data limite de apresentação das respetivas candidaturas. 8 – Prazo e forma 
de presentação das candidaturas: As candidaturas deverão ser apresentadas no 
prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação no Diário da República, 
em suporte de papel, designadamente através do preenchimento integral do 
formulário tipo, devidamente assinado, de utilização obrigatória, sob pena de 
exclusão, disponível na página do Município de Paços de Ferreira em www.cm-
pacosdeferreira.pt. As candidaturas deverão ser entregues em suporte de papel, 
nos Paços do Concelho de Paços de Ferreira, Praça da República 46, 4590-527 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

Paços de Ferreira, na Secção de Expediente, ou enviada por correio registado 
com aviso de receção para a morada supra referida, não sendo admitida a 
formalização de candidaturas por via eletrónica. 8.1. As candidaturas deverão ser 
acompanhadas dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: - fotocópias 
de certificados de habilitações literárias, identificação dos dados do bilhete de 
identidade / cartão do cidadão (atualizados) ou cópia do documento; número de 
identificação fiscal; curriculum vitae que não exceda 3 folhas A4 datilografadas e 
declaração atualizada emitida pelo serviço público a que se encontra vinculado, 
em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a carreira / 
categoria em que se encontra inserido, posição remuneratória que detém à 
presente data, atividade que executa e órgão ou serviço onde exerce funções, as 
menções de desempenho obtidas nos últimos três anos e descrição do posto de 
trabalho que atualmente ocupa. Os trabalhadores do Município de Paços de 
Ferreira estão dispensados da apresentação da declaração emitida pelo serviço 
público. 8.2. No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia do atestado médico de 
incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para os 
candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60%. 9- Métodos de 
seleção: Avaliação Curricular de caráter obrigatório nos termos do nº 6 do artigo 
36º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei nº 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, e Entrevista Profissional de 
Seleção, de carácter complementar, nos termos da alínea a) do nº 1 do artigo 6º 
da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria 
12-A/2021, de 11 de janeiro. 9.1. A Avaliação Curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, ponderando elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar; Na avaliação curricular é adotada a escala de 0 a 20 
valores, com expressão até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética ponderada das classificações dos seguintes elementos: a) 
Habilitação Académica; b) Formação profissional, considerando-se 
nomeadamente as áreas de formação e aperfeiçoamento profissionais 
relacionadas com as exigências e competências necessárias ao exercício da 
função; c) Experiência Profissional, com incidência sobre a execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas; - A Avaliação Curricular será obtida, através do cálculo de média 
ponderada, pela aplicação da seguinte fórmula: AC = (HA*40% + FP*20% + 
EP*40%)em que: HA = Habilitações Académicas; FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; As regras a observar na valorização dos diversos 
fatores são as seguintes: - Habilitações Académicas ou Nível de Qualificação – 
certificado pelas entidades competentes Ponderação de 40%: Ref. A: Terapeuta 
da fala com grau de doutoramento na área da educação - 20 valores 
Licenciatura pré-Bolonha ou mestrado integrado pós-Bolonha em terapia da fala 
- 18 valores Ref. B: Assistente Social com grau de doutoramento na área da 
educação - 20 valores Licenciatura pré-Bolonha ou mestrado integrado pós-
Bolonha em Serviço Social - 18 valores Ref. C: Grau de doutoramento na área da 
educação e inscrição na Ordem dos Psicólogos (OPP) como membro efetivo - 20 
valores Licenciatura pré-Bolonha em Psicologia ou mestrado integrado em 
Psicologia, pós-Bolonha, inscrição na Ordem dos Psicólogos (OPP) como membro 
efetivo - 18 valores A não verificação dos elementos constantes nos pontos (II), 
dita a exclusão do candidato. Ref.s: A, B e C - Formação Profissional – Apenas 
serão consideradas as ações de formação dos últimos 3 anos e na área de 
atividade específica para que é aberto o presente Procedimento Concursal, que 
se encontrem devidamente comprovadas mediante a entrega de cópias dos 
respetivos certificados (máximo 20 valores): - (1) Número de horas de formação 
profissional, nos últimos 5 anos, no domínio de intervenção da área a concurso - 
Ponderação de 20% Igual ou superior a 400 horas (20 valores) Entre 200 e 399 
horas (18 valores) Entre 100 e 199 horas (16 valores) Inferior a 99 horas (12 
valores) Sem formação profissional (10 valores) No caso da declaração de 
participação na ação de formação não ser expressa em horas, o apuramento 
será efetuado da seguinte forma: ---------------------------- 1 dia = 7 horas; 1 
semana (5 dias) = 35 horas; 1 mês (22 dias) = 154 horas ------ - Experiência 
Profissional – Incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de 
trabalho e o grau de complexidade das mesmas - Ponderação de 40%: Número 
de anos de experiência profissional na área da educação (50% da ponderação 
atribuída à experiência profissional) Igual ou superior a 3 anos (20 valores) Igual 
ou superior a 1 ano e inferior a 3 anos (16 valores) Inferior a 1 ano (12 valores) 
Sem experiência (10 valores) Número de anos de experiência profissional na 
área da educação em Paços de Ferreira, na implementação de Projetos de 
combate ao insucesso e promoção do sucesso escolar (50% da ponderação 
atribuída à experiência profissional) Igual ou superior a 3 anos (20 valores) Igual 
ou superior a 1 ano e inferior a 3 anos (16 valores) Inferior a 1 ano (12 valores) 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

Sem experiência (10 valores) - Entrevista Profissional de Seleção: A Entrevista 
profissional e seleção visa avaliar de uma forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e será obtida através dos seguintes parâmetros: Trabalho de equipa 
e cooperação, orientação para resultados, análise da informação e sentido 
critico, conhecimentos especializados e experiência e relacionamento 
interpessoal. A entrevista profissional de seleção terá a duração máxima de 15 
minutos. 9.3. Definição da grelha classificativa e da respetiva fórmula de 
classificação final de cada método de seleção. A classificação final dos 
candidatos, que completem o procedimento, resultará da ponderação das 
classificações quantitativas dos dois métodos de seleção que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores, nos termos nº 1 do artigo 26º da Portaria nº 125-
A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria 12-A/2021, de 11 de 
janeiro, e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante o caso. CF = AC 
(55%) + EPS (45%) De acordo com estipulado no artigo 9º da Portaria nº 125-
A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria 12-A/2021, de 11 de 
janeiro, a valoração dos métodos anteriormente referidos será considerada até 
às centésimas de acordo com a especificidade de cada método, sendo os 
resultados convertidos para a escala de 0 a 20 valores. Em situações de 
igualdade de valoração serão observados os critérios de ordenação preferencial 
estipulados no artigo 27º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria 12-A/2021, de 11 de janeiro. Subsistindo o empate 
após a aplicação dos referidos critérios, a ordenação dos candidatos que se 
encontrem em igualdade de valoração é efetuada, de forma decrescente, em 
função da valoração atribuída ao critério “Número de anos de experiência 
profissional na área da educação em Paços de Ferreira, na implementação de 
Projetos de combate ao insucesso e promoção do sucesso escolar”. 10. 
Composição do Júri: Presidente: Dra. Fernanda Maria Taipa Bessa Mendes, 
Chefe de Divisão de Educação, Cultura, Desporto e Turismo. Vogais Efetivos: 
Ana Maria Moreira Leal, Chefe de Divisão dos Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa, em regime de substituição, e Paula Cristina Costa Santos, 
Técnica Superior. Vogais Suplentes: Maria Isabel Barbosa Silva Mendes, Técnica 
Superior e Márcia Vanessa Barbosa Silva, Técnica Superior. 10.1. O júri pode 
socorrer-se de outros elementos / entidades para a realização de alguns dos 
métodos de seleção que dada a sua especialidade assim o exijam. 10.2. Assiste 
ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a 
situação que descreve no seu currículo, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações. 10.3. Atas do Júri – Das atas do Júri 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método são publicitadas no site da entidade. 11- Notificações e forma de 
publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos – As notificações, 
convocatórias para aplicação dos métodos de seleção e publicitação dos 
resultados obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de 
acordo com o nº 2 do artigo 10º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria 12-A/2021, de 11 de janeiro, e através de 
lista ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e publico nas instalações 
da Câmara Municipal de Paços de Ferreira e disponibilizada na sua página 
eletrónica. 11.1 A morada a considerar para efeitos de notificação dos 
candidatos será a constante do formulário de candidatura. 12. Posicionamento 
remuneratório: de acordo com o estabelecido no artigo 38º da LTFP a posição 
remuneratória de referência é a correspondente à 2ª Posição Remuneratória, 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única, Remuneração de 1215,93 €. 13. Aos 
candidatos com deficiência é-lhes garantido o direito estipulado no artigo 3º do 
Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de fevereiro, conforme o nº de postos de trabalho, 
devendo os mesmos declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação / expressão a utilizar no processo de seleção. 14. Em cumprimento 
da alínea h) do artigo 9º da Constituição, a Administração Pública enquanto 
entidade empregadora promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação. 15. Os dados pessoais que vão ser recolhidos 
destinam-se única e exclusivamente para os fins do presente procedimento 
concursal. Paços do Município de Paços de Ferreira, 19 de janeiro de 2022 O 
Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Joaquim Adelino Moreira Sousa, 
Dr. 
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Observações

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:

Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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